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STF inicia julgamento 
dos "predadores" da 
democracia

O julgamento de Jair Bolsonaro e de outros sete réus pelo Su-
premo Tribunal Federal (STF) é um momento decisivo da nossa 
história. Trata-se não apenas de apurar responsabilidades crimi-
nais pela tentativa de golpe de Estado de 8 de janeiro de 2023, mas 
também de medir a capacidade institucional de o Brasil respon-
der ao avanço de forças autocráticas que, em escala global, têm 
corroído as bases da democracia liberal. O ex-presidente e outros 
sete réus, entre os quais três generais de Exército e um almirante 
de esquadra — fato inédito na República —, podem ter punição 
de até 43 anos de prisão.

Os demais réus do chamado “núcleo crucial” (Alexandre Ra-
magem, ex-diretor da Abin; Almir Garnier, ex-comandante da 
Marinha; Anderson Torres, ex-ministro da Justiça; Augusto He-
leno, ex-ministro do Gabinete de Segurança Institucional; Mauro 
Cid, ex-ajudante de ordens da Presidência; Paulo Sérgio Nogueira, 
ex-ministro da Defesa; e Walter Braga Netto, ex-ministro da Casa 
Civil) são acusados de cinco crimes: tentativa de golpe de Estado, 
tentativa de abolição violenta do Estado Democrático de Direito, 
participação em organização criminosa armada, dano qualificado 
e deterioração de patrimônio tombado.

Há um sentido simbólico e pedagógico nesse julgamento: nin-
guém está acima da lei, nem mesmo um ex-presidente. Por isso, o 
paralelo com Donald Trump é central no noticiário internacional, 
que trata o caso brasileiro como um paradigma de defesa da de-
mocracia representativa. É considerado uma resposta àqueles lí-
deres populistas e autocratas que o escritor e cientista político Giu-
liano da Empoli, autor de O Mago do Kremlin e Os Engenheiros do 
Caos, descreve em A Hora dos Predadores, seu mais recente livro.

O escritor ítalo-suíço mostra como — de Trump a Nayib Buke-
le, de Bolsonaro a Mohammed bin Salman — operam na lógica 
do caos, da desinformação e da corrosão institucional, valendo-se 
das plataformas digitais e de elites coniventes. Não são “rebeldes” 
contra a ordem estabelecida, mas novos dominadores que norma-
lizam a ausência de regras e alimentam a política como espetácu-
lo. Por essa razão, Bolsonaro também é escrito pela revista britâ-
nica The Economist como o “Trump dos trópicos”.

O ex-presidente brasileiro seguiu à risca o manual do “preda-
dor”: espalhou dúvidas sobre as urnas eletrônicas, mobilizou uma 
rede digital baseada em teorias conspiratórias e, por fim, acenou 
para a ruptura institucional que se concretizou nos ataques de 8 
de janeiro de 2023. Assim como nos EUA em 6 de janeiro de 2021, 
o objetivo era impedir a posse de um presidente eleito legitima-
mente. Deu errado por causa do Tribunal Superior Eleitoral  (TSE) 
e do STF. Em ambos os casos, pela firme, porém polêmica, atua-
ção do ministro Alexandre de Moraes. De certa forma, ao atuar co-
mo um dique de contenção da maré crescente de extrema-direita 
mundial no Brasil, o Supremo hipertrofiou sua atuação.

Entretanto, vivemos uma mudança de época. Para Giuliano da 
Empoli, é a “era dos predadores”, em que líderes políticos autoritá-
rios e magnatas da tecnologia se guiam pela destruição das normas 
como método de poder. O caos digital, como ele descreve, tornou-se 
hegemônico no mundo. Ele lembra que os predadores prosperam 
quando as elites tradicionais se submetem ao novo ciclo tecnológico 
e populista, abdicando de defender regras mínimas.

Tiro pela culatra

Nesse contexto, o julgamento no Brasil adquire uma dimensão 
que transcende fronteiras: trata-se de mostrar que o Estado ainda 
pode reagir. Ao contrário dos EUA, onde a Suprema Corte reco-
nheceu imunidade quase absoluta para Trump em seus atos ofi-
ciais, o STF brasileiro se apresenta como guardião da democracia, 
disposto a enfrentar o ex-presidente e sua rede.

A The Economist também chama atenção para o fato de que, 
mesmo com críticas à sua atuação, até aqui o Supremo foi capaz 
de sustentar a ordem constitucional. O que mais chama atenção 
internacional é o contraste com os EUA, uma vez que Trump trans-
formou os processos em trampolim para sua volta ao poder. No 
Brasil, Bolsonaro tentou a mesma coisa, porém, foi declarado ine-
legível pelo TSE e pode sofrer uma condenação criminal duríssi-
ma. Não à toa, a revista britânica afirma que “o adulto democráti-
co no hemisfério ocidental mudou para o sul”.

O julgamento de Bolsonaro, porém, provocou uma escalada de 
retaliações do presidente dos Estados Unidos, Donald Trump, entre 
as quais o tarifaço de 50% sobre as importações de produtos bra-
sileiros e sanções financeiras a Moraes, além da cassação de vistos 
de ministros da Corte e outras autoridades. A solidariedade ativa e 
ostensiva de Trump a Bolsonaro também animou seus aliados no 
Congresso, que é visto hoje como um elo fraco do sistema democrá-
tico brasileiro, quando institucionalmente deveria ser o contrário.

Analistas internacionais avaliam, porém, que a estratégia de 
Trump pode “sair pela culatra”. O peso dos EUA no comércio bra-
sileiro diminuiu e, paradoxalmente, os ataques externos fortale-
cem Lula politicamente. A tentativa de internacionalizar a defesa 
de Bolsonaro reforçou a percepção de que se tratou de um aten-
tado à soberania democrática. Parte da direita conservadora reco-
nhece que Bolsonaro foi longe demais e, nos bastidores, torce para 
que seja condenado, jogue a toalha e desista de apoiar alguém do 
seu próprio clã nas eleições presidenciais de 2026. Isso permitiria 
o deslocamento do eixo político da direita em direção ao centro.

NAS ENTRELINHAS
Por Luiz Carlos Azedo 

P
ara Roberto Caldas, ad-
vogado e e ex-presiden-
te da Corte Interameri-
cana de Direitos Huma-

nos, os ataques que são feitos 
ao Judiciário, no Brasil e no ex-
terior, é porque o Poder é o pi-
lar da estabilidade democráti-
ca. Mas essa ofensiva não ocorre 
apenas no Brasil e lembra que o 
governo de Donald Trump tem 
agredido frequentemente a Jus-
tiça norte-americana. Em en-
trevista aos jornalistas Denise 
Rothenburg e Carlos Alexandre 
de Souza, na edição de ontem 
do CB.Poder — uma parceria 
do Correio  com a TV Brasília 
—, assegura que o julgamento 
de Jair Bolsonaro, que começa 
hoje no Supremo Tribunal Fede-
ral (STF), segue todos os princí-
pios constitucionais. E conside-
ra que o ministro Alexandre de 
Moraes “está sendo de um juiz 
comprometido em fazer justiça, 
em cumprir a lei”. Leia a seguir 
trechos da entrevista.

O ex-presidente Jair Bolsonaro 
será julgado dentro da nova 
redação dada à Lei de Segurança 
Nacional. Qual sua avaliação 
sobre isso?

A Corte Interamericana de Di-
reitos Humanos vinha decidindo 
contra leis de segurança nacional 
nos vários países e pontuou a in-
compatibilidade com a democra-
cia. Internamente, já se dizia da 
incompatibilidade da Lei de Se-
gurança Nacional, de 1967, com 
a Constituição Federal, de 1988. 
O movimento de revogação da LSN 
se deu pela substituição por uma 
lei de natureza democrática, a qual 
incluiu no Código Penal alguns ti-
pos penais, como, por exemplo, a 
tentativa de abolição violenta do 
Estado de Direito — que é um um 
dos crimes que está sendo impu-
tado a esse grupo — e, também, o 
crime de golpe de Estado. Curiosa-
mente, esta lei, que hoje (ontem) 
completa quatro anos, foi sancio-
nada pelo presidente Bolsonaro 
e pelos então ministros Anderson 
Torres, Braga Netto, Augusto He-
leno e Damares Alves. Damares é 
a única que não está sendo julgada.

Segundo a defesa (de 
Bolsonaro), não teria ocorrido 
um golpe, pois, para ela, é 
preciso haver forças militares. 
O que houve, segundo a defesa, 
foram muitas conversas, que 
não se tornaram um golpe. 
À luz desses artigos da nova 
legislação, qual seria a 
interpretação correta desses 
tipos penais em que esses oito 
estão enquadrados?

Olha o tipo penal — tentativa de 
abolição violenta do Estado Demo-
crático de Direito. Basta a tentativa 
para que se consolide o crime. Outra 
discussão vai ser sobre se o golpe de 
Estado precisaria ser executado ou 
apenas tentado. Uma coisa curiosa 
para o nosso debate é que, hoje, já 
não é preciso arma, já não é preci-
so soldado. Basta a chamada lawfa-
re. Basta se utilizar mal o Judiciário, 
se processar um adversário para se 
conseguir os seus objetivos. Por isso, 
o Judiciário, hoje, é tão importante. 
Mas este ataque não é só no Brasil. 
(O presidente norte-americano Do-
nald) Trump está atacando o Judi-
ciário dos Estados Unidos todos os 
dias. Em Israel, o primeiro-ministro 
(Benjamin) Netanyahu tem atacado, 
violentamente, o Supremo Tribunal. 
Ele é processado por corrupção e, 
então, ataca o Judiciário. Vamos à 
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“O Judiciário é o poder 
que garante estabilidade”

Jurista garante que julgamento de Bolsonaro está de acordo com a Constituição. E mostra 
que ataques à Justiça têm sido uma prática de governos de caráter antidemocrático

Hungria, com (o presidente Viktor) 
Orbán, que praticamente dissolveu 
o Judiciário em 2016.

Na Venezuela ocorre 
exatamente isso...

Toda vocação autocrática leva a 
querer, em primeiro lugar, controlar 
o Judiciário. Porque o Judiciário é o 
poder da independência, da estabi-
lidade. É o poder da prudência, é o 
que faz jurisprudência. Essa estabi-
lidade, que interessa a todos os paí-
ses que querem se desenvolver, de-
senvolver a democracia e combater 
o crime. Isso não interessa a quem 
pratica crimes, a quem atenta con-
tra a democracia ou quer uma de-
mocracia, entre aspas, à sua moda.

Os Estados Unidos se 
proclamam a maior democracia 
do mundo, mas isso parece estar 
mudando. Tanto que atacam até 
mesmo o Judiciário brasileiro...

Estamos em um péssimo mo-
mento dos Estados Unidos. O 
Trump passará, certamente. Po-
rém, ele tem apoio daquilo que ele 
buscou se cercar, que são as big te-
chs, que se interessam com o con-
flito. A segunda eleição do Trump 
é marcada por um uso excessivo e 
abusivo de redes sociais e dos cha-
mados algoritmos ilícitos, que se 
iniciaram com a Cambridge Analy-
tica. Hoje, não se faz mais propa-
ganda (eleitoral) de tevê. A propa-
ganda eficaz é nas redes sociais, 
por intermédio dos algoritmos di-
rigidos a cada cidadão. Cada cida-
dão diferentemente recebe uma 
propaganda. E aí se vai conforman-
do o entendimento político de ca-
da um. É um alerta de que, hoje, as 
redes sociais divulgam mentiras e 
versões. Os assassinatos de repu-
tação viram verdades. Essa é a pro-
paganda (política) que se quer. Ve-
jam esta lei que completa, hoje (on-
tem), quatro anos. Houve um veto 
importante e que tem de ser lem-
brado — o veto que criminaliza as 
notícias falsas. A quem interessa a 
notícia falsa? E a quem quer cum-
prir a lei? Me parece que não. Ve-
ja quem apoia o ataque aos judi-
ciários. O melhor que nós teremos 
é um julgamento (de Bolsonaro e 
dos outros sete réus) independen-
te, prudente, sem afrontas do pon-
to de vista político. Há um ditado 

antiquíssimo: “Dura lex, sed lex” 
— ou seja, “a lei é dura, mas é a lei”. 
Se ela existe, é para ser cumprida. E 
assim, nós conseguiremos estabili-
dade econômica, democrática e ju-
dicial para nos desenvolvermos co-
mo um país pacífico.

Qual a avaliação do senhor 
sobre o comportamento do 
Supremo? Afinal, são muitas as 
críticas ao ministro Alexandre 
de Moraes...

Essas críticas são muito mais 
propagandas do que, realmente, 
conteúdo concreto. Se houve  em 
algum ponto, em algum momen-
to, alguns erros, errar é humano. 
Mas o conjunto da obra do relator, 
do ministro Alexandre de Moraes, 
está sendo de um juiz comprome-
tido em fazer justiça, em cumprir a 
lei. Ora, ele próprio e a família es-
tão sendo ameaçados a todo mo-
mento. Isso gera instabilidade. Es-
se tipo de pressão o Judiciário não 
pode aceitar.

Como o senhor vê a situação 
do Poder judiciário na América 
Latina?

A América Latina tem uma his-
tória antiga de embate com o Po-
der Judiciário. Aliás, é uma tensão 
frequente, mas, dentro de um mar-
co democrático, é absolutamente 
aceitável as críticas ao Judiciário, 
ao Legislativo, ao Executivo, desde 
que, afinal, se harmonizem e exer-
çam os poderes e competências 
que têm que que fazer. Na Corte 
Interamericana de Direitos Huma-
nos, julgamos casos históricos. Por 
exemplo: o do Palácio de Justiça da 
Colômbia, invadido  com tanques 
de guerra, há 30 anos. Mataram 
magistrados do Supremo e juízes 
auxiliares. No Equador, já se teve 
dissolução completa do Supremo 
Tribunal Federal e de um Tribunal 
Superior. Tudo isso foi a Corte Inte-
ramericana que julgou e condenou 
os países por esse tipo de prática.

Em recente entrevista a este 
CB.Poder, a deputada Bia Kicis 
(PL-DF) disse que, em caso 
de condenação de Bolsonaro, 
há um grupo preparado para 
recorrer ao Tribunal Penal 
Internacional para tentar 
reverter a decisão do STF. Tem 

ainda a proposta de anistia que 
querem votar no Congresso e, 
agora, o governador Tarcísio de 
Freitas, de São Paulo, promete 
indultar o ex-presidente 
caso chegue à Presidência da 
República — disse, inclusive, 
que não confia na Justiça. 
Como o senhor analisa tais 
iniciativas?

Dizer que não confia na Justi-
ça porque a Justiça pode conde-
nar? A Justiça tem seus problemas. 
Mas há dois pontos fundamentais: 
anistia e Tribunal Penal Internacio-
nal. Para completar os ataques de 
Trump, quatro magistrados, sen-
do três mulheres do Tribunal Pe-
nal Internacional, estão também 
sob a Lei Magnitsky. Por quê? Por-
que o Tribunal tem ordens de prisão 
contra que parece que são amigos 
(de Trump): Netanyahu, de Israel, e 
(Vladimir) Putin, da Rússia. Os Es-
tados Unidos estão fora e não acei-
tam tribunais internacionais. Estão 
fora da Corte Interamericana de Di-
reitos Humanos também. Eles nun-
ca se submeteram. Essa frase de que 
os EUA são a maior democracia do 
mundo, não estou de acordo. A de-
mocracia é muito relativa nos EUA.

E sobre uma possível anistia? 
Os tribunais de direitos huma-

nos, e a própria Corte Interame-
ricana de Direitos Humanos, têm 
várias decisões sobre leis de anis-
tia, inclusive, sobre a nossa. A nossa 
lei de 1979, que completou 46 anos 
na semana passada, é uma senhora. 
Esta Lei de Anistia, em que se bus-
cava anistia ampla, geral e irrestrita, 
era para os que foram perseguidos 
pelo Estado. Os tribunais de direi-
tos humanos já disseram há muitos 
anos que não existe lei para anis-
tiar agentes do Estado, que, com o 
poder estatal, cometeram crimes, 
especialmente os de lesa-huma-
nidade — como tortura, desapa-
recimento forçado e escravidão. A 
anistia vale, sim, para aqueles que 
cometeram algum crime, mas que 
não eram agentes do Estado. Quem 
tem o poder do Estado, tem a obri-
gação reforçada de manter o exercí-
cio da lei, a punição dos crimes e a 
prisão. Mas não a tortura e a morte.

*Estagiário sob a supervisão de 
Fabio Grecchi

A anistia vale, sim, para aqueles que cometeram algum crime, mas que 
não eram agentes do Estado. Quem tem o poder do Estado, tem obrigação 

de manter o exercício da lei, a punição dos crimes e a prisão”

TRAMA GOLPISTA


